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1 INTRODUÇÃO
A propriedade foi responsável por importantes mudanças na vida do homem. Primeiro, destacar-se a perda das características nômades da sociedade para o sedentarismo e a apropriação do território, que modernamente se dá pelo impulso para o consumismo, influenciado, de certo modo, pelo modelo capitalista neoliberal. O conceito de propriedade, em uma visão romanística, poderia ser percebido de maneira absoluta, egoisticamente e inclusive até mesmo de forma degenerativa. Assim, é mister observar na contemporaneidade, um legislador mais atento aos problemas sociais à medida que decide regrar, em especial à luz da Constituição Federal e posteriormente pela Lei 10.257/01, a relação de propriedade com o interesse social, sem esquecer, é claro, das medidas ambientais. O Estatuto da Cidade coloca como uma das diretrizes da política urbana a ordenação e controle do uso do solo visando evitar a poluição e a degradação ambiental. (ALFONSIN, 2001, p. 314). Contudo, levanta-se o questionamento sobre até que ponto o Estatuto da Cidade trouxe um elemento integrativo de proteção ambiental pela função social da propriedade.
2 MATERIAIS E MÉTODOS (ou PROCEDIMENTO METODOLÓGICO)
A presente pesquisa será majoritariamente bibliográfica/documental e, considerando a função social da propriedade urbana e sua proteção ambiental, utilizará os métodos: dialético com vistas a analisar as divergências doutrinárias e histórico a fim de posicionar a discussão espaço-temporalmente, contribuindo com o entendimento do fenômeno social que envolve o meio ambiente na contemporaneidade. O acesso ao material se dará pela utilização da biblioteca da Universidade Federal do Rio Grande. A presente pesquisa se desenvolve no âmbito do Grupo Transdisciplinar de Pesquisa Jurídica para Sustentabilidade – GTJUS, na linha Ética, Sociedade e Novos Direitos.
3 RESULTADOS e DISCUSSÃO 

Através de análises feitas à Lei 10.257/01 e à Constituição Federal, comparadas com a realidade social, percebe-se que a preocupação com a função social da propriedade, incluindo já a questão ambiental, é usada muito mais com interesse político do que propriamente social. Restou clarificado inicialmente que a não utilização do IPTU progressivo é uma decisão política e não técnica. Afinal seria possível minimizar "os agravos que décadas de descaso na aplicação das normas e cuidados com o meio ambiente originaram em situações extremamente negativas” (MARQUES, 2012, p. 195). No mesmo sentido, a discussão acerca do conceito de função social da propriedade, que segundo Robério Nunes dos Anjos Filho, trata-se de “um conceito jurídico indeterminado, e essa indeterminação deve funcionar como elemento propulsor da potencialização do instituto, e não como um fator de limitação à sua aplicação”. (2005, p. 14)
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS
É de suma importância a análise da função social da propriedade para compreender, inclusive, meios de proteção ambiental no âmbito do Estatuto da Cidade. Mesmo com a forte globalização, vê-se o crescente egoísmo, onde as pessoas olvidam o sentido de coletividade e passam a colocarem-se como centro do próprio sistema jurídico legal de apropriação urbana. Para tanto, o enfrentamento dessa problemática, conta com a Lei 10.257/01 e a Constituição Federal de 1988 que estão presentes nas diversas discussões do coletivo. Assim, a pesquisa tem a intenção de elucidar a utilização pela Administração Pública dos meios jurídico-legais com fins de proteção ambiental, que se traduz em temática de suma importância para a sociedade pós-moderna.

REFERÊNCIAS
AFONSIN, Betânia. O Estatuto da Cidade e a construção de cidades sustentáveis, justas e democráticas. Disponível em: <http://www.ulbra.br/direito/files/direito-e-democracia-v2n2.pdf#page=57>. Acesso em: 29 de junho de 2013.
ANJOS FILHO, Robério Nunes dos. A Função Social da Propriedade na Constituição Federal de 1988. Disponível em: < http://www.juspodivm.com.br/novo/arquivos/artigos/agrario/roberio-a_funcao_social.pdf>. Acessado em: 29 de junho de 2013.
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: promulgada em 5 de outubro de 1988. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br> Acessado em: 29 de junho de 2013.
_______. Lei n. 10.257 de 10 de julho de 2001. Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras providências. Disponível em: <http://www.planalto.gov.br> Acessado em: 29 de junho de 2013.
MARQUES, Carlos Alexandre Michaello. O Direito Urbanístico e o Desafio da Gestão Ambiental Sustentável no Município. Disponível em: <http://www.domhelder.edu.br/revista/index.php/veredas/article/view/232/191>. Acessado em: 29 de junho de 2013.
